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GABINETE

LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 054, DE
25 DE FEVEREIRO DE 2025

“ A L T E R A  D I S P O S I T I V O S  D A  L E I
COMPLEMENTAR Nº 022, DE 31 DE DEZEMBRO
D E  2 0 0 9 ,  Q U E  I N S T I T U I  O  C Ó D I G O
TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE CAXIAS, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  CAXIAS,  Estado  do
Maranhão, JOSÉ GENTIL ROSA NETO no uso de suas
atribuições  legais,  faço  saber  que  a  Câmara
Municipal  aprovou  e  eu  sanciono  a  seguinte  Lei
Complementar:

Art. 1º O artigo 98 da Lei Complementar nº 022, de
31  de  dezembro  de  2009,  passa  a  vigorar  com a
seguinte redação:

Art. 98. O preço do serviço é a base de cálculo do
Imposto  Sobre  Serviços  de  Qualquer  Natureza
(ISSQN) e é considerado, para fins deste Lei, como o
valor total recebido ou devido em consequência da
prestação do serviço,  vedadas deduções,  exceto as
expressamente previstas em lei:
§ 1º Sempre que o contribuinte exercer mais de uma
atividade tributável, plenamente identificável, adotar-
se-á a alíquota correspondente à base de cálculo de
cada uma delas. 
§  2º  Para  os  efeitos  do  caput  deste  artigo,
incorporam-se ao preço dos serviços  e  integram a
base de cálculo do ISS: 
I  –  O  preço  do  serviço,  a  receita  bruta  a  ele
correspondente, sem qualquer dedução; 
II – O valor das subempreitadas; 
III  –  os  valores  acrescidos  a  qualquer  título  e  os
encargos  de  qualquer  natureza,  inclusive  valores
cobrados em separado, a título de ISS, com exceção
de juros e multas; 
IV – Os descontos ou abatimentos, excetuando-se os
descontos  concedidos  independentemente  de
qualquer  condição.  
V – Os ônus relativos à concessão de crédito, ainda
que cobrados em separado, na hipótese de prestação
de serviço a crédito, sob qualquer modalidade. 
§ 3º Excluem-se da base de cálculo do ISS, quando
devidamente  comprovadas  com  nota  fiscal  de
mercadoria  específica:  
I – O valor dos materiais fornecidos pelo prestador
dos serviços previstos nos subitens 7.02 e 7.05 da
Lista  de  Serviços,  constante  no  Anexo  II  deste
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Código, na forma definida em regulamento; 
II – Quando da prestação dos serviços a que se refere
o subitem 17.10 do Anexo II, deste Código, o valor da
alimentação e da bebida fornecidas; 
III  –  quando  da  prestação  dos  serviços  a  que  se
referem os subitens 14.01 e 14.03 do Anexo II, deste
Código, o valor das peças e partes empregadas. 
§ 4º Na falta de preço do serviço a que se refere o
caput  deste  artigo,  ou  não  sendo  ele  desde  logo
conhecido,  poderá  o  Fisco  adotar  as  hipóteses
abaixo: 
I – O preço de mercado corrente no Município; 
II  –  A  estimativa  dos  elementos  conhecidos  ou
apurados;
III – a aplicação do preço indireto, estimado em pauta
que reflita o preço corrente na praça; ou 
IV  –  O  arbitramento  da  receita  bruta  conforme
disposições dos artigos 116 e 117 deste Código. 
§  5º  O  preço  de  determinados  tipos  de  serviços
poderá  ser  fixado  pela  autoridade  tributária,  em
pauta de preços mínimos. 
§  6º  Quando  o  preço  dos  serviços  incorrerem em
quaisquer das hipóteses abaixo, a receita bruta será
arbitrada,  conforme disposições  dos  artigos  116  e
117 deste Código: 
I – Houver fundada suspeita de que os documentos
fiscais não refletem o preço real dos serviços; 
II – O preço declarado for notoriamente inferior ao
corrente no Município; 
III – o contribuinte não emitir os documentos fiscais
nas operações de prestação de serviço; e, montante;
IV – O sujeito passivo: 
a) não estiver inscrito no cadastro; ou 
b) não exibir à fiscalização os elementos necessários
à comprovação do respectivo 
§ 7º Os serviços constantes da lista de serviço dos
subitens 4.02; 4.03; 4.12; 4.14; 4.17; 4.18; 4.19; 4.20
do item 4, e os subitens 5.02; 5.03; 5.04; 5.05; 5.06
do item 5 terão a sua base de cálculos deduzida em
até  80%  (oitenta  por  cento)  do  valor  bruto  de
faturamento  para  fins  de  cálculo  do  imposto,
conforme  regulamento.
Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data
de  sua  publicação,  produzindo  efeitos  a  partir  do
exercício fiscal subsequente. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS,
ESTADO  DO  MARANHÃO,  AOS  VINTE  E  CINCO
DIAS  DO  MÊS  DE  FEVEREIRO  DE  DOIS  MIL  E
VINTE E CINCO.

JOSÉ GENTIL ROSA NETO
Prefeito Municipal de Caxias/MA

LEI MUNICIPAL Nº 2742 DE 27 DE FEVEREIRO

DE 2025

DÁ  DENOMINAÇÃO  DE  CRECHE  “OZIMAR
C A R D O S O  D E  S O U S A ”  E  D Á  O U T R A S
PROVIDÊNCIAS.  

O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  CAXIAS,  Estado  do
Maranhão,  José Gentil  Rosa Neto,  no uso de suas
prerrogativas e atribuições legais, fundamentado pela
Lei Orgânica do Município, faço saber que a Câmara
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica denominado “OZIMAR CARDOSO DE
SOUSA” a creche situada no residencial Vila Paraíso.

Art.  2º  -  Após  aprovação  da  Lei,  fica  o  Prefeito
autorizado  a  colocar  Placas  de  identificação  na
mencionada Creche.

Art.  3º  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação,  revogando-se  as  disposições  em
contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS,
ESTADO DO MARANHÃO AOS VINTE SETE DIAS DO
MÊS  DE  FEVEREIRO,  DO  ANO  DE  DOIS  MIL  E
VINTE E CINCO.

JOSÉ GENTIL ROSA NETO
Prefeito Municipal de Caxias/MA

Código identificador:
b6abc944e5215aa5550293d4c667866133a02ccc4e1f77a07bbdd91917a7bd170b70f655d6
f739d1675e0c7d5386c55a21271fb576d59bb8103f8c4902e40dde

D E C R E T O  M U N I C I P A L  N º  8 4  D E   D E
FEVEREIRO  DE  2025

"DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA
F I N S  D E  D E S A P R O P R I A Ç Ã O  E / O U
LEGALIZAÇÃO,  ÁREA  QUE  MENCIONA  E  DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS."

     O PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS, ESTADO
DO MARANHÃO,  JOSÉ GENTIL  ROSA NETO,   no
exercício  das  atribuições  legais  que  lhe  são
conferidas  pelo  art.  65,  VIII,  da  Lei  Orgânica  do
Município:

DECRETA:

Art.1° Fica declarada de utilidade pública, com base
no art.5°, alínea "I", do Decreto-Lei n° 3.365, de 21
de  junho  de  1941,  para  fins  de  desapropriação
amigável  ou  judicial,  área  medindo  2.493,00  m²
(0,2493 ha), coordenadas geográficas 43º16’39,265”
Longitude  e  5º05’21,992”,  localizada  no  Povoado
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Sossego,  1º  Distrito,  no  município  de  Caxias/MA,
Matricula 33.454, com memorial descritivo e planta
georreferenciada em anexo a este decreto. 

Art.2°  A  área  de  que  trata  o  art.  1°  encontra-se
construída  01  (uma)  escola  municipal  de  ensino
fundamental,  denominada  “Unidade  Integrada
Municipal  Renato  Vila  Nova”,  inaugurada  entre
1989/1992 com uma sala de aula e reinaugurada em
2008  com  07  salas  de  aulas ,  funcionando
regularmente  desde  de  sua  inauguração.
 
Art.3°  As  despesas  decorrentes  da  execução  do
disposto  neste  Decreto  correrão  por  conta  das
dotações  orçamentarias  consignadas  em  Lei
Orçamentaria  Anual.

Art.4°  A  procuradoria  Geral  do  Município  fica
autorizada  a  Promover  a  Desapropriação  de  pleno
domínio da área descrita no art.1° deste decreto e
suas respectivas benfeitorias, podendo, para efeito de
imissão de posse, alegar a urgência que se refere o
art.15 do Decreto-Lei 3.365 de 21 de junho de 1941.

Art.5° Este decreto entra em vigor na data da sua
publicação. 

Art.6° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS,
ESTADO DO MARANHÃO AOS TREZE DO MÊS DE
FEVEREIRO,  DO  ANO DE  DOIS  MIL  E  VINTE  E
CINCO.

JOSÉ GENTIL ROSA NETO
Prefeito Municipal de Caxias/MA

DECRETO MUNICIPAL Nº  85/GAB,  DE 14  DE
FEVEREIRO DE 2025.

Nomeia a integrante do quadro abaixo para o
cargo  de  provimento  efetivo  do  Município  de
Caxias. 

               
                  O PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS,
Estado do Maranhão, José Gentil Rosa Neto, no uso
de suas atribuições legais e com fulcro no art. 65,
inciso  VIII  da  Lei  Orgânica  Municipal  e  em
cumprimento a decisão judicial, proferida nos autos
do  Mandado  de  Segurança ,  Processo  nº
0813587-13.2023.8.10.0029,  da  1ª  Vara  Cível  de
Caxias (MA),

    D  E  C  R  E  T  A:        

    
                  Art. 1° - Nomear a servidora, a seguir
relacionada, para o cargo abaixo indicado:
 

 
CARGO:   PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA – ENSINO RELIGIOSO – ZONA RURAL
 
COLOCAÇÃO                                 NOME C.P.F.

          13

 
SHERLIANA BATISTA DA SILVA OLIVEIRA
 
 

028.870.553-05

                 Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor na
data de sua publicação, revogando as disposições em
contrário.

                GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
CAXIAS,  AOS  QUATORZE  DIAS  DO  MÊS  DE
FEVEREIRO DE DOIS MIL E VINTE E CINCO.

______________________________________
José Gentil Rosa Neto
Prefeito Municipal

DECRETO  MUNICIPAL  Nº  91  DE  25  DE
FEVEREIRO  DE  2025

Regulamenta  o  art.  217,  §6º,  do  Código
Tributário  do  Município  de  Caxias  (Lei
Complementar  nº  22,  de  31  de  dezembro  de
2009),  estabelecendo  condições  e  prazo  para
concessão  de  alvará  em  caráter  especial  em
forma  de  Alvará  Provisório  e  dá  outras
providências.

O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  CAXIAS,  Estado  do
Maranhão,  José Gentil  Rosa Neto,  no uso de suas
prerrogativas e atribuições legais, fundamentado no
art. 65, incisos VIII, da Lei Orgânica do Município,
DECRETA:
Art. 1º. A pessoa física ou jurídica que dependa de
licença prévia para funcionamento e/ou localização
deverá  se  inscrever  nos  cadastros  municipais,  no
território  do  Município  de  Caxias,  de  forma
permanente,  intermitente  ou  temporária,  em
estabelecimento fixo ou não, nos termos do art. 217,
do Código Tributário do Município de Caxias.
Art. 2º. A licença ou alvará competente será expedido
após  a  verificação  do  cumprimento  da  legislação
disciplinadora  do  uso  e  ocupação  do  solo,  da
localização de estabelecimentos, da higiene, saúde e
segurança, do respeito à propriedade, à ordem e à
tranquilidade  pública  e  aos  direitos  individuais  e
coletivos,  bem  como  o  exame  das  condições  de
funcionamento  e  aferição  de  compatibilidade  dos
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dados e registro cadastrais.
Art.  3º.  A  licença  referida  no  artigo  anterior  será
emitida em caráter especial, na forma de Alvará de
Funcionamento Provisório ou Temporário, às pessoas
físicas e às empresas classificadas como de baixo ou
médio  risco  que instruírem o requerimento com o
mesmo rol de documentos necessários à obtenção do
alvará  definitivo,  além  de  autorizações/protocolos
provisórios  obrigatórios  de  outros  entes  federais,
estaduais e/ou municipais, quando sua validade será
projetada  ao  vencimento  da  licença/protocolo  de
menor prazo.
Parágrafo  único.  O  prazo  de  validade  poderá  ser
prorrogado por 60 (sessenta) dias uma única vez e
desde que comprovada a demora injustificada do ente
da federação que deixou de emitir a licença dentro do
prazo estipulado.
Art.  4º  O  alvará  provisório  não  dispensa  o
cumprimento  das  normas  de  segurança  sanitária,
ambiental e de prevenção contra incêndios, aplicáveis
à tipologia de atividades que serão desenvolvidas no
estabelecimento.
Parágrafo  único.  O  alvará  provisório  será  emitido
após  a  ass inatura  de  Termo  de  Ciênc ia  e
Responsabilidade,  constante  no  Anexo  I,  pelo
empresário  ou  responsável  legal,  que  firmará
compromisso, sob as penas da lei, de observância dos
requisitos exigidos para localização, funcionamento e
exercício das atividades urbanas indicadas em seus
atos constitutivos,  para efeito de cumprimento das
normas  de  segurança,  urbanísticas,  sanitárias  e
ambientais.
Art.  5º.  A  pessoa  física  ou  o  estabelecimento
dependente  de  prévia  autorização  ou  concessão  e
aquele  que  exerce  suas  atividades  sem  o  devido
alvará,  ainda  que  provisório,  será  considerado
clandestino,  sujeito  às  penalidades  na  forma  da  lei.
Art.  6º.  A  sanção  pelas  infrações  das  disposições
deste  Decreto  será  processada  e  aplicada  em
conformidade  com  o  Código  de  Posturas  do
Município, com o Código Tributário Municipal ou com
outra legislação aplicável, por meio de:
I- Advertência ou notificação preliminar; 
II -multa; 
III -apreensão de bens e mercadorias; 
IV -embargo; 
V -interdição; 
VI -desfazimento, remoção ou demolição; 
VII -cassação de alvará. 
VIII -cassação da licença ambiental. 
§  1º  A  advertência  ou  notificação  preliminar  será
direcionada  ao  contribuinte  para  que  proceda  na
devida regularização, no prazo de 30 (trinta) dias.
§2º A aplicação de uma penalidade não impede outra,

incluindo multas por descumprimento de obrigações
acessórias.
Art. 7º. É obrigatória a fixação do Alvará em local
visível  do estabelecimento,  e  será apresentado aos
agentes  do  Fisco  competentes  ao  exercício  da
atividade de fiscalização, sempre que solicitado.
Art. 8º. O Poder Público Municipal ou qualquer órgão
dos entes da Federação responsável pela fiscalização
e controle de atividades urbanas poderá solicitar a
revogação  ou  anulação  do  Alvará  Provisório  caso
constate irregularidades técnicas e inobservância de
preceitos  legais  que  causem  danos,  inclusive
ambientais, prejuízos, incômodos ou ponham em risco
a segurança, o sossego, a saúde e a integridade física
da vizinhança e da coletividade, resguardado o direito
ao contraditório e ampla defesa à parte interessada.
Art.  9º.  O  Poder  Público  Municipal  poderá  impor
restrições  às  atividades  dos  estabelecimentos  com
Alvará, no resguardo do interesse público.
Art.  10.  Condiciona-se  a  conversão  do  Alvará
Provisório em definitivo à apresentação das licenças
de  autorização  de  funcionamento  emitidas  pelos
órgãos e entidades competentes.
Art.  11.  Este  Decreto  entra  em vigor  na  data  da
publicação, revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS,
N O  E S T A D O  D O  M A R A N H Ã O ,  E M  2 5  D E
FEVEREIRO  DE  2025.

JOSÉ GENTIL ROSA NETO
Prefeito Municipal

ANEXO I
TERMO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE

Eu,  ________________________________________________,
C P F  n ° _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
t e l e f o n e : ( _ _ _ ) _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ , e -
mail:________________________________,  representante
l e g a l  d a
empresa______________________________________________
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ ,  C N P J  n º
_______________________________,  DECLARO,  sob  as
penas  da  lei:  
a) observar os requisitos exigidos para funcionamento
e  exercício  das  at ividades,  para  efeito  de
cumprimento  das  normas  de  segurança  sanitária,
ambiental e de prevenção contra incêndios, aplicáveis
à tipologia de atividades que serão desenvolvidas no
estabelecimento; 
b) serem verdadeiras as informações prestadas, bem
como,  as  cópias/digitalizações  dos  documentos
apresentados. A prestação de informações inverídicas
e/ou documentos falsos ocasionará o cancelamento do
alvará de localização e/ou funcionamento, bem como,
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sujeitará o infrator às penas da Lei; 
c)  estar  ciente  das  implicações  legais  e  efeitos
jurídicos quando do descumprimento das normas de
segurança sanitária, ambiental e de prevenção contra
incêndios; 
d) estar ciente do prazo prorrogável uma única vez de
60  (sessenta)  dias  de  vigência  do  alvará  de
localização  e/ou  funcionamento  provisório;  
e)  comprovar  o  atendimento  das  pendências
existentes dentro da vigência do alvará provisório ou
encaminhar, dentro do mesmo período, o pedido de
prorrogação,  devidamente  justificado,  sob  pena  de
cassação da licença provisória. 
Ciente  das  informações  acima,  firmo  o  presente
documento.

Caxias/MA, ______/________________/______.

___________________________________________
Assinatura

DECRETO  MUNICIPAL  Nº  92,  DE  27  DE
FEVEREIRO  DE  2025.

DECRETA  PONTO  FACULTATIVO  NAS
REPARTIÇÕES  PUBLICAS  MUNICIPAIS  EM
VIRTUDE  AO  PERÍODO  CARNAVALESCO  NO
MUNICÍPIO DE CAXIAS/MA.

O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  CAXIAS,  Estado  do
Maranhão,  José Gentil  Rosa Neto,  no uso de suas
prerrogativas e atribuições legais, fundamentado no
art. 65, incisos VIII, da Lei Orgânica do Município,

DECRETA:

Art. 1º Fica Decretado Ponto Facultativo no âmbito
do Município  de  Caxias,  nos  dias  03,  04  e  05  de
março de 2025, em virtude ao período carnavalesco.

Art. 2º. O disposto no artigo anterior não se aplica
aos  órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública
Municipal  Direta  e  Indireta  que  prestam  serviços
considerados  essenciais  que  não  podem  sofrer
solução  de  descontinuidade.

Parágrafo  único.  Caberá  aos  titulares  e  dirigentes
destes órgãos adotarem providências cabíveis para a
integral  preservação  e  funcionamento  dos  serviços
considerados  essenciais,  de  forma  a  manter  o
expediente normal.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Art. 4º. Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS,
ESTADO DO MARANHÃO AOS VINTE E SETE DIAS
DO MÊS DE FEVEREIRO, DO ANO DE DOIS MIL E
VINTE E CINCO.

JOSÉ GENTIL ROSA NETO
Prefeito Municipal de Caxias/MA
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SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
SAÚDE

PORTARIA Nº 036/2025/GAB/SMS        

O Secretária Municipal de Saúde de Caxias, Estado
do  Maranhão,  no  uso  de  suas  atribuições  legais,
resolve:
Art. 1º. Alterar os membros do Setor de fiscalização
de  Contratos  Administrativos  celebrados  pela
Secretar ia  Munic ipal  de  Saúde,  a  seguir
denominados:

•     André  Luís  de  Sousa  Ferro  -  Objeto  de
fiscalização:  Aquisição  de  material  de  informática,
serviços de manutenção de computadores,  serviços
de locação de impressoras, tecnologia da informação
e  comunicação,  aquisição  e  manutenção  de  ar
condicionado, mobília e eletrodomésticos.

•     Luana  Nascimento  Milhomem  -  Objeto  de
fiscalização:  Material  de  limpeza,  material  de
lavanderia,  material  de  expediente,  gráfico  e  água
mineral.

•    Nathalia Coelho Soares - Objeto de fiscalização:
Alimentação enteral, alimentação parenteral, gêneros
perecíveis e não perecíveis,  materiais descartáveis,
utensílios  domésticos,  aquisição  de  vasilhame  e
recarga de gás tipo doméstico GLP.

•    Cesar Furtado Junior - Objeto de fiscalização:
Medicamento veterinário e ração.

•    Dgerson Rômulo Sousa dos Santos - Objeto de
fiscalização:  Medicamentos,  material  hospitalar,
Material  de  laboratório.

•     Anthony  Brian  Azevedo  Bezerra  -  Objeto  de
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f iscal ização:  Aquis ição  e  manutenção  de
equipamentos ,  insumos  e  instrumenta is
odontológicos.  

•    Jaciel Sudário Lopes: -  Objeto de fiscalização:
Limpeza  de  fossa,  dedetização,  coleta  de  resíduos
sólidos, alugueis de imóveis.

•    Jefferson Franklin Almada Barros -  Objeto de
fiscalização:  Objeto  de  fiscalização:  Locação  de
equipamentos médicos hospitalares, gestão de mão-
de-obra  médica  e  complementar  em  regime  de
plantão  e  demais  profissionais  de  nível  superior,
fornecimento  gás  oxigênio  medicinal,  material
permanente,  instrumentais  cirúrgicos,  serviço  de
esterilização, órtese e prótese, enxovais, fardamento
e rouparia.

•    Johny Fillip Moraes Silva – Aquisição de veículos,
locação de veículos,  fornecimento de combustíveis,
manutenção corretiva e preventiva com reposição de
peças de veículos, prestação de serviços de seguro.
•     Ana  Lúcia  dos  Santos  Lima  -  Objeto  de
fiscalização:  Monitoramento  individual  de  ionizante
(dosimetria), serviço de tomografia computadorizada.

•     Danielly  de  Persa  Britto  Costa  –  Obra  de
fiscalização:  Prestação  de  serviço  de  saúde
complementar, prestação de serviço de ressonância
magnética,  densitometria  óssea,  endoscopia  e
colonoscopia.

Art. 2º. A presente portaria entrará em vigor na data
de sua publicação, tornando sem efeito a Portaria Nº
038/2023 – GAB/SMS, de 23 de novembro de 2023.

            Dê Ciência, publique-se e cumpra-se.       
         
                  
Secretaria Municipal de Saúde de Caxias, Estado do
Maranhão, 25 de fevereiro de 2025.

_______________________________________________
ÂNGELO AUGUSTO ASSUNÇÃO COSTA COUTO
Secretário Municipal de Saúde 
 Decreto Municipal nº 004/2025
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Merandulina Bezerra de Castro
Chefe de Gabinete
Othon luiz Machado Maranhão
Secretário de Administração, Finanças, Planejamento e
Gestão Fazendária
Ângelo Augusto Assunção Costa Couto
Secretário De Saúde
Adenilson Dias de Souza
Secretário de Educação, Ciências E Tecnologia
Adriana Raquel Santos de Sousa
Secretária de Proteção Social, Primeira Infância e Pessoa
Idosa
Igor Mário Cutrim dos Santos
Presidente da Comissão de Contratação do Município
James Lobo de Oliveira Lima
Procurador Geral do Município
Isaias José da Silva Neto
Controlador Geral do Município
Evimar Jean Costa Barbosa
Diretor Administrativo do SAAE
Breno Silveira Leitão
Presidente Caxias PREV
Jurdino Pinheiro Almeida Jurdino
Secretário de Obras e Urbanismo
Fause Elouf Simão Júnior
Secretário de Limpeza
Marcela Ramos Oliveira
Secretária de Comunicação
Labibe Gedeon Simão Neta
Secretária do Trabalho
Constantino Ferreira de Castro Neto
Secretário de Dev. Econômico, Empreendedorismo
e Economia Criativa
Maciel Mourão Ramos
Secretário de Cultura e Patrimônio Histórico
Arthur Quirino da Silva Neto
Secretário de Governo
Luciana Andrea da Costa Soares
Secretária de Atividades Produtivas e Inspeção Animal
Luciana Paula Lemos da Silva
Secretária Municipal de Turismo
Ironaldo José Bezerra de Alencar
Secretário de Articulação Política
Francisco de Assis Abreu Junior
Ouvidor Geral do Município
Jamerson Levi Alves Barros
Secretário de Regularização Fundiária
Jurandy de Souza Braga
Secretário Segurança Cidadã e Defesa Civil
Francisco José de Castro Antunes Neto
Secretário de Habitação
Moisés Holanda dos Santos
Secretário de Trânsito, Transporte E Mobilidade Urbana
Jerônimo Ferreira Cavalcante Filho
Secretário dos Direitos da Pessoa com Deficiência
José Acurcio de Sousa Queiroz Neto
Secretário Municipal de Esportes
Ângela Maria Pereira Machado Matias
Secretária Extraordinária de Juventude
Ana Lucia Soares Ximenes
Secretária de Direitos Humanos e Políticas Para Mulheres
Aderbal Malheiros França Neto
Secretário de Meio Ambiente, Mudanças Climáticas e
Proteção Animal
William Lopes de Sousa Carvalho
Comandante da Guarda Municipal

HINO DE CAXIAS

LETRA: Teodoro Ribeiro Júnior
MUSICA:: por Elpídio Pereira

Clara estrela no céu maranhense,
Lira flébil do meigo cantor,

Tua luz outra estrela não vence,
Nem a lira mais cheia de amor.

Vamos juntos no albor destes dias
Os louvores cantar de Caxias ( bis )

És a virgem toucada de rosas,
Que te miras nas águas do rio,

De onde as ninfas sutis, invejosas,
Vêm beijar-te o perfil erradio.

Vamos juntos no albor destes dias
Os louvores cantar de Caxias ( bis )

Broquelada na paz tu trabalhas,
E na paz confiada descansas,

Mas não temes o fragor de batalhas,
Quem já trouxe a vitória nas lanças.
Vamos juntos no albor destes dias

Os louvores cantar de Caxias ( bis )

Não crearam teus seios escravos,
Bentos seios do alvor da camélia,
Que nós somos unidos e bravos.
Filhos gracos da nova cornélia.

Vamos juntos no albor destes dias
Os louvores cantar de Caxias ( bis )

Glória! Glória! As façanhas proclamem,
Da princesa do adusto sertão,

Cuja fama e valor se derramam,
Pelas terras do audaz Maranhão.
Vamos juntos no albor destes dias

Os louvores cantar de Caxias ( bis )

Prefeitura Municipal de Caxias-MA, Praça Dias Carneiro, 600, Centro, CEP:
65.604-090 https://caxias.ma.gov.br/ (99) 3521-3025
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